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GAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS

ACORDAO

APELAGAO CIVEL N° 0000155-44.2013.815.1201

RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
APELANTE : Energisa Paraiba — Distribuidora de Energia S/A
ADVOGADO : Wilson Sales Belchior

APELADA : Irani Porfirio dos Santos

ADVOGADA : Anna Karina Martins S. Reis

ORIGEM : Juizo de Direito da Comarca de Aracagi
JUIZ : André Ricardo de Carvalho Costa

APELAGAO CIVEL. ACAO DECLARATORIA DE
NULIDADE DE DEBITO C/C INDENIZAGAO POR
DANOS MORAIS. IRREGULARIDADES NO
MEDIDOR DE CONSUMO DE ENERGIA
ELETRICA. RECUPERACAO DE CONSUMO
APURADA DE FORMA UNILATERAL PELA
CONCESSIONARIA. AUSENCIA DE
PARTICIPAGAO DO CONSUMIDOR.
DESRESPEITO AO CONTRADITORIO E AMPLA
DEFESA. INSCRIGAO NOS CADASTROS
NEGATIVOS. SENTENCA DE PROCEDENCIA DO

PEDIDO. QUANTUM INDENIZATORIO.
REDUCAO. PROVIMENTO PARCIAL DO
RECURSO.

- “E defeso & concessionaria de servico publico
realizar cobranca de valores supostamente devidos
a titulo de recuperacdo de consumo, em face de
suspeita de fraude, sem oferecer oportunidade ao
consumidor, por intermédio do devido processo
legal, para se contrapor ao fato imputado,
caracterizando-se tal feito como verdadeiro arbitrio e
abuso de poder, com os quais o Poder Judiciario néo
pode compactuar. A constatagdo unilateral de
possivel desvio de consumo nao autoriza, por si so,
corte do fornecimento de energia elétrica e, muito
menos, importa que se reconhega a existéncia de
obrigacao inadimplida pelo consumidor, impondo-lhe
o dever de pagar recuperagao de suposto consumo”.
(...) (TJPB - 02520070022782001 - Rei. Des. Manoel
Soares Monteiro -12 Camara Civel- 22/01/2009).

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:
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ACORDA a Primeira Camara Civel do Tribunal de Justica da
Paraiba, por unanimidade, em PROVER PARCIALMENTE O RECURSO, nos
termos do voto do Relator e da certidao de julgamento de fl. 163.

RELATORIO

Trata-se de Apelacédo Civel interposta pela ENERGISA
PARAIBA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A contra a sentenga de fls.
113/115 prolatada pelo Juiz de Direito da Comarca de Aracagi que, nos autos
da Acado Declaratéria de Nulidade de Débito c/c Danos Morais ajuizada por
IRANI PORFIRIO DOS SANTOS, julgou procedente o pedido autoral, para:

1) Declarar a inexigibilidade da cobranga dos valores
de R$ 1.382,02 (hum mil, trezentos e oitenta e dois
reais e dois centavos) e R$ 915,55 (novecentos e
quinze reais e cinquenta e cinco centavos),
correspondentes as faturas dos meses de
agosto/2012 e setembro/2012;

2) Determinar a confecgdo de novas faturas
correspondentes aos meses de agosto/2012 e
setembro/2012, por estimativa, para que
representem valores aproximados a média de
consumo da unidade consumidora da Promovente;
3) Condenar a empresa Ré ao pagamento de
indenizagdo a Autora a titulo de danos morais, no
montante de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com juros
de mora de 1% ao més e corregdo monetaria pelo
INPC que incidirdo a partir da citagao, em total a ser

apurado a época da efetiva liquidagao.

Condenou, ainda, a Demandada em custas processuais e
honorarios advocaticios, estes no valor correspondente a 10% sobre o valor da

condenagao.

Inconformada, a Recorrente alega que a cobrancga de energia

elétrica pela recuperagdo de consumo foi legitima, pois, em seu entender, foi
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constatada a existéncia de um desvio de energia que beneficiava a parte
apelada. Arguiu, ainda, que tendo a consumidora se beneficiado com as
irregularidades detectadas, seria irrelevante a autoria do ilicito. Ao final,
sustenta ser indevida a indenizagdo por danos morais, pugnando,

subsidiariamente, pela reducao do quantum indenizatoério (fls. 117/130).

Contrarrazoes, fls. 138/144.

A Procuradoria de Justica opinou pelo desprovimento do

recurso, mantendo a sentenca em todos os seus termos (fls. 150/156).
E o relatorio.

VOTO

A Autora prop0s a presente agao visando desconstituir débitos
no valor de R$ 1.382,02 (hum mil, trezentos e oitenta e dois reais e dois
centavos) e R$ 915,55 (novecentos e quinze reais e cinquenta e cinco
centavos), referente a "recuperagao de consumo" e "custo administrativo”, bem

como a condenacao da Promovida ao pagamento de danos morais.

Pois bem.

In casu, a Apelante alega que efetuou a cobranca a titulo de
recuperacao de consumo da Apelada, em virtude da constatacdo de desvio de
energia elétrica na residéncia da Autora. Deste modo, ante a vistoria unilateral
realizada pela Concessionaria, restou constatada irregularidades, justificando a

cobranga para recuperar 0 consumo.

Cumpre registrar que a relagdo envolvendo as partes litigantes
e tipicamente de consumo, regida pela legislagdo especial, pois as partes
enquadram-se, perfeitamente, nos conceitos de consumidor e fornecedor,
insculpidos, respectivamente, nos arts. 2° e 3° do Codigo de Defesa do

Consumidor.
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Feito este registro, insta ressaltar que os dispositivos da
Resolugdo n°® 456, de 29 de novembro de 2000, foram revogados pela
Resolugdo Normativa n° 414, de 9 de setembro de 2010. Porém, essa
mudanga de norma ndo desencadeia nenhuma consequéncia juridica na
situacdo submetida & apreciacdo deste Orgdo Judicial, porquanto ndo ocorreu

modificagao das hipéteses incidentes no caso concreto.

Cumpre mencionar que o ato de fiscalizagdo realizado em
virtude de suspeita de fraude no medidor de energia foi praticado em
desarmonia com a Resolucdo n° 414/2010, impondo-se a anulagcdo da

cobranca relativa a recuperagcao de consumo.

A norma regulamentadora do procedimento para deteccédo de
fraude no medidor do consumo de energia elétrica estabelece que a
concessionaria dessa modalidade de servico publico deve realizar inspecdes
periddicas na unidade consumidora e, na ocorréncia de indicio de
procedimento irregular, deve emitir o Termo de Ocorréncia e Inspegao (TOl),
cuja coépia deve ser entregue ao consumidor ou aquele que acompanhar a
inspecéo, no ato da sua emissdo, mediante recibo, e, em caso de recusa do
consumidor em recebé-la, deve ser enviada em até 15 (quinze) dias por
qualquer modalidade que permita a comprovagao do recebimento, conforme

contexto dos arts. 77, caput e 129, §1°, inc. | e §3° da referida norma.

“Art. 77. A verificagdo peridédica dos equipamentos de
medigdo, instalados na unidade consumidora, deve ser
efetuada segundo critérios estabelecidos na legislacao
metrolégica, devendo o consumidor assegurar o livre
acesso dos inspetores credenciados aos locais em que
0s equipamentos estejam instalados. (Redagdo dada
pela Resolugcdo Normativa ANEEL n° 418, de
23.11.2010)

Art. 129. Na ocorréncia de indicio de procedimento
irregular, a distribuidora deve adotar as providéncias
necessarias para sua fiel caracterizacdo e apuracao do
consumo nao faturado ou faturado a menor.

§ 1° A distribuidora deve compor conjunto de evidéncias
para a caracterizagao de eventual irregularidade por meio
dos seguintes procedimentos:
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| — emitir o Termo de Ocorréncia e Inspecao — TOI, em
formulério préprio, elaborado conforme Anexo V desta
Resolucéo;

(-..)

§ 3° Quando da recusa do consumidor em receber a
copia do TOI, esta deve ser enviada em até 15 (quinze)
dias por qualquer modalidade que permita a
comprovacgao do recebimento.

Nesse sentido, a constatagdo unilateral de possivel desvio de
consumo nao autoriza, por si s6, a cobrancga pretérita e o posterior corte do

fornecimento de energia elétrica, caso n&o fosse realizado o pagamento.

Destarte, a configuragdo da ilegalidade depende de
comprovagdo por meio do devido processo legal, com ampla dilagdo

probatoria, o que, de fato, nao ficou demonstrado nos autos.

A doutrina, nesse norte, tem assentado:

“A inversdo do 6nus da prova pode ocorrer em duas
situacdes distintas:

a) quando o consumidor for hipossuficiente;

b) quando for verossimil sua alegagéo.

As hipoteses sao alternativas, como claramente indica a
conjungdo ou expressa na norma ora comentada. A
hipossuficiéncia respeita tanto a dificuldade econémica
quanto a técnica do consumidor em poder desincumbir-
se do 6nus de provar fatos constitutivos de seu direito.”
(Nelson Nery Junior & Rosa Maria Andrade Nery. op.cit.,
p.1806) (grifei).

Com isso, a alegacao unilateral da concessionaria nado é
suficiente para sustentar seus argumentos, deixando duvidas acerca da
irregularidade apontada, exigindo a produgéo de outras provas em juizo, o que

nao foi feita.

Com efeito, cabia a Apelante, seguindo-se a regra relativa a
distribuicdo do 6nus da prova instituida pelo Codigo de Processo Civil (art.
333), comprovar a real existéncia dos débitos imputados a Apelada, o que, no

entanto, ndo cuidou de fazer.



Apelagdo Civel n° 0000155-44.2013.815.1201

Nessa diregao:

“Inversao do Onus da prova. Exame laboratorial
unilateral. Consumo de energia. Em face da inversdo do
Onus probatério contida no CDC, a norma administrativa
ao regulamentar o arbitramento de calculos dos valores
corretos de consumo, na hipétese de defeito do medidor,
e o0 exame laboratorial feito unilateralmente pela
concessionaria sao insuficientes para abrigar a legalidade
da cobranga quando esta é objeto de controvérsia,
impondo-se-lhe, pois, a produgcdo de provas
complementares em juizo.” (Nelson Nery Junior & Rosa
Maria Andrade Nery. Codigo de Processo Civil
Comentado. S&o Paulo: RT, 42 ed., 1999, p.1807) (grifei).

Diante disso, a empresa prestadora de servigo ndo percorreu
nenhum dos caminhos legais exigidos pela resolugdo que rege a espécie,
sendo descabida a reforma da sentenca. Sendo assim, bem decidiu o
magistrado a quo por reconhecer o dano moral experimentado pelo

Promovente.

Nesse sentido:

ACAO DECLARATORIA DE INEXISTENCIA DE DEBITO
C/C DANOS MORAIS. SUPOSTA OCORRENCIA DE
FRAUDE NO MEDIDOR. CONSERTO DO APARELHO.
AUSENCIA DE PERICIA. INOBSERVANCIA DO
DISPOSTO NA RESOLUCAO N° 456/2000 DA ANEEL.
DANO MORAL CONFIGURADO. PROCEDENCIA
PARCIAL IRRESIGNACAO. PROCEDIMENTO
INDEVIDO. DEBITO INJUSTIFICADO. ARBITRAMENTO
DE INDENIZACAO. PROVIMENTO PARCIAL DA
APELACAO. - E defeso a concessionaria de servigo
publico realizar cobranga de valores supostamente
devidos a titulo de recuperagao de consumo, em face
de suspeita de fraude, sem oferecer oportunidade ao
consumidor, por intermédio do devido processo
legal, para se contrapor ao fato imputado,
caracterizando-se tal feito como verdadeiro arbitrio e
abuso de poder, com os quais o poder judiciario nao
pode compactuar. A constatagdo unilateral de
possivel desvio de consumo nédo autoriza, por si so,
corte do fornecimento de energia elétrica e, muito
menos, importa que se reconhega a existéncia de
obrigacgao inadimplida pelo consumidor, impondo-lhe
o dever de pagar recuperagado de suposto consumo.
(...) (TJPB. 02520070022782001. Rel. Des. Manoel
Soares Monteiro. 1° Camara Civel. 22/01/2009). (TJPB,;
AC 0002136-97.2010.815.0301; Terceira Camara
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Especializada Civel; Rel. Des. Saulo Henriques de Sa e
Benevides; DJPB 26/03/2014)

ACAO DE CANCELAMENTO DE ONUS C/C
DECLARATORIA, INDENIZACAO POR PERDAS E
DANOS E PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA.
ENERGISA. DESVIO DE ENERGIA EM UNIDADE
CONSUMIDORA. SUPOSTA FRAUDE NO MEDIDOR
EVIDENCIADA. RECUPERACAO DE CONSUMO
IMPOSTA UNILATERALMENTE. VALOR DO DEBITO
REFORMULADO. PROCEDENCIA PARCIAL DOS
PEDIDOS. APELACAO CIVEL. REFORMA DA
SENTENCA. SUPOSTA FRAUDE NAO COMPROVADA.
LAUDO REALIZADO SEM OBSERVANCIA COM AS
NORMAS DA ANEEL. DEBITO DECLARADO
INEXISTENTE. IMPUTACAO DE FRAUDE NO
MEDIDOR E DESVIO DE ENERGIA. CONDUTA TiPICA
DE FURTO DE ENERGIA. FALTA DE PROVA.
FERIMENTO A HONRA DO APELANTE. DANO MORAL
EVIDENCIADO. HONORARIOS SUCUMBENCIAIS
REFORMADOS. APELO PROVIDO. A conduta da
concessiondria de energia deve-se pautar em estrita
legalidade, haja vista que presta servigo publico, nao
podendo imputar fraude/desvio ou furto de energia
sem o devido regramento e meios ordinarios legais
previstos, sob pena de agir ilicitamente e ferir a
honra dos consumidores. Para a configuracdo do
dano moral indenizavel é necessario que se
configure a conduta, o dano, o nexo causal e o ato
ilicito. Presentes no caso. (TJPB; AC 030.2010.002235-
6/001; Primeira Camara Especializada Civel; Rel. Des.
Marcos Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 20/08/2013)

APELACAO CIVEL. ACAO REVISIONAL DE DEBITO.
COBRANCA DA DIFERENGA ENTRE O CONSUMO
EFETIVO E O CONSUMO FATURADO DA ENERGIA
ELETRICA. VIOLACAO DE LACRE DO MEDIDOR DE
ENERGIA. AUSENCIA PROVA DE FRAUDE PELO
CONSUMIDOR. [...] Havendo diferenga entre o consumo
efetivo e o consumo faturado & possivel a recuperagao
do importe referente ao consumo de energia elétrica, que
devera observar as regulamentagbes da ANEEL (Res.
456/00). Nao basta a mera alegagao da
concessionaria de ocorréncia de fraude pelo
consumidor, sendo que a simples afericio da
existéncia de irregularidade no medidor de energia
elétrica mediante pericia realizada de forma unilateral
nao é prova cabal de que o usuario se valeu de
expedientes desabonadores com o propésito de
impedir a correta afericdo do consumo de energia
elétrica. [...] (TJMS; AC 2012.004709-8/0000-00;
Nioaque; Terceira Camara Civel; Rel. Des. Fernando
Mauro Moreira Marinho; DJEMS 20/03/2012; Pag. 21).

O direito a reparagao moral, portanto, encontra-se evidente.
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No caso, é importante transcrever o ensinamento proferido por
Maria Helena Diniz, evidenciado no julgamento do Recurso Especial N°

239.009-RJ, do qual foi relator o Ministro Salvio de Figueiredo Teixeira:

"(...) a reparagcdo em dinheiro viria neutralizar os
sentimentos negativos de magoa, dor, tristeza, angustia,
pela superveniéncia de sensacgdes positivas de alegria,
satisfagcao, pois, possibilitaria ao ofendido algum prazer
que, em certa medida, poderia atenuar o seu sofrimento".

Na fixagdo do dano moral, o juiz deve se pautar nos principios
da razoabilidade e proporcionalidade, bem como considerar os diversos fatores
que envolveram o ato lesivo e a extensao do dano dele resultante. Com tais
consideragdes, compreendemos que o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
afigura-se excessivo, considerando as circunstancias do caso concreto,
notadamente, o dano, a sua extensdo, e os precedentes deste Egrégio

Tribunal sobre a matéria em exame.

Assim, a vista das consideracbes acima ilustradas, DOU
PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO, apenas para reduzir o valor

fixado a titulo de danos morais para R$ 3.000,00 (trés mil reais).

E o voto.

Presidiu a sessado o Excelentissimo Senhor Desembargador
Leandro dos Santos, Presidente em exercicio. Participaram do julgamento,
além do Relator, Excelentissimo Senhor Desembargador Leandro dos
Santos, o Excelentissimo Senhor Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz
convocado para substituir a Exma. Desa. Maria de Fatima Moraes Bezerra
Cavalcanti) e o Excelentissimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente a sessdo a douta representante do Ministério Publico,
Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justica
convocada.

Sala de Sessbdes da Primeira Céamara Civel “Desembargador
Mario Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiga do Estado da Paraiba, em
Jodo Pessoa, 14 de abril de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator



	8
	
	PODER JUDICIÁRIO
	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

	GAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS
	ACÓRDÃO
	APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000155-44.2013.815.1201
	RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
	APELANTE : Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A
	ADVOGADO : Wilson Sales Belchior
	APELADA : Irani Porfírio dos Santos
	ADVOGADA : Anna Karina Martins S. Reis
	ORIGEM : Juízo de Direito da Comarca de Araçagi
	JUIZ : André Ricardo de Carvalho Costa
	APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. IRREGULARIDADES NO MEDIDOR DE CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. RECUPERAÇÃO DE CONSUMO APURADA DE FORMA UNILATERAL PELA CONCESSIONÁRIA. AUSÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO DO CONSUMIDOR. DESRESPEITO AO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. INSCRIÇÃO NOS CADASTROS NEGATIVOS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.
	- “É defeso à concessionária de serviço público realizar cobrança de valores supostamente devidos a título de recuperação de consumo, em face de suspeita de fraude, sem oferecer oportunidade ao consumidor, por intermédio do devido processo legal, para se contrapor ao fato imputado, caracterizando-se tal feito como verdadeiro arbítrio e abuso de poder, com os quais o Poder Judiciário não pode compactuar. A constatação unilateral de possível desvio de consumo não autoriza, por si só, corte do fornecimento de energia elétrica e, muito menos, importa que se reconheça a existência de obrigação inadimplida pelo consumidor, impondo-lhe o dever de pagar recuperação de suposto consumo”. (...) (TJPB - 02520070022782001 - Rei. Des. Manoel Soares Monteiro -1ª Câmara Cível- 22/01/2009).

	Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:
	ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em PROVER PARCIALMENTE O RECURSO, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 163.
	RELATÓRIO
	Inconformada, a Recorrente alega que a cobrança de energia elétrica pela recuperação de consumo foi legítima, pois, em seu entender, foi constatada a existência de um desvio de energia que beneficiava a parte apelada. Arguiu, ainda, que tendo a consumidora se beneficiado com as irregularidades detectadas, seria irrelevante a autoria do ilícito. Ao final, sustenta ser indevida a indenização por danos morais, pugnando, subsidiariamente, pela redução do quantum indenizatório (fls. 117/130).
	A Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento do recurso, mantendo a sentença em todos os seus termos (fls. 150/156).

	É o relatório.
	VOTO
	A Autora propôs a presente ação visando desconstituir débitos no valor de R$ 1.382,02 (hum mil, trezentos e oitenta e dois reais e dois centavos) e R$ 915,55 (novecentos e quinze reais e cinquenta e cinco centavos), referente à "recuperação de consumo" e "custo administrativo", bem como a condenação da Promovida ao pagamento de danos morais.
	Pois bem.
	In casu, a Apelante alega que efetuou a cobrança a título de recuperação de consumo da Apelada, em virtude da constatação de desvio de energia elétrica na residência da Autora. Deste modo, ante a vistoria unilateral realizada pela Concessionária, restou constatada irregularidades, justificando a cobrança para recuperar o consumo.
	Cumpre registrar que a relação envolvendo as partes litigantes é tipicamente de consumo, regida pela legislação especial, pois as partes enquadram-se, perfeitamente, nos conceitos de consumidor e fornecedor, insculpidos, respectivamente, nos arts. 2º e 3º do Código de Defesa do Consumidor.
	Feito este registro, insta ressaltar que os dispositivos da Resolução nº 456, de 29 de novembro de 2000, foram revogados pela Resolução Normativa nº 414, de 9 de setembro de 2010. Porém, essa mudança de norma não desencadeia nenhuma consequência jurídica na situação submetida à apreciação deste Órgão Judicial, porquanto não ocorreu modificação das hipóteses incidentes no caso concreto.
	Cumpre mencionar que o ato de fiscalização realizado em virtude de suspeita de fraude no medidor de energia foi praticado em desarmonia com a Resolução nº 414/2010, impondo-se a anulação da cobrança relativa à recuperação de consumo.
	A norma regulamentadora do procedimento para detecção de fraude no medidor do consumo de energia elétrica estabelece que a concessionária dessa modalidade de serviço público deve realizar inspeções periódicas na unidade consumidora e, na ocorrência de indício de procedimento irregular, deve emitir o Termo de Ocorrência e Inspeção (TOI), cuja cópia deve ser entregue ao consumidor ou àquele que acompanhar a inspeção, no ato da sua emissão, mediante recibo, e, em caso de recusa do consumidor em recebê-la, deve ser enviada em até 15 (quinze) dias por qualquer modalidade que permita a comprovação do recebimento, conforme contexto dos arts. 77, caput e 129, §1º, inc. I e §3º da referida norma.
	“Art. 77. A verificação periódica dos equipamentos de medição, instalados na unidade consumidora, deve ser efetuada segundo critérios estabelecidos na legislação metrológica, devendo o consumidor assegurar o livre acesso dos inspetores credenciados aos locais em que os equipamentos estejam instalados. (Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL nº 418, de 23.11.2010)
	Art. 129. Na ocorrência de indício de procedimento irregular, a distribuidora deve adotar as providências necessárias para sua fiel caracterização e apuração do consumo não faturado ou faturado a menor.
	§ 1º A distribuidora deve compor conjunto de evidências para a caracterização de eventual irregularidade por meio dos seguintes procedimentos:
	I – emitir o Termo de Ocorrência e Inspeção – TOI, em formulário próprio, elaborado conforme Anexo V desta Resolução;
	(…)
	§ 3º Quando da recusa do consumidor em receber a cópia do TOI, esta deve ser enviada em até 15 (quinze) dias por qualquer modalidade que permita a comprovação do recebimento.
	Nesse sentido, a constatação unilateral de possível desvio de consumo não autoriza, por si só, a cobrança pretérita e o posterior corte do fornecimento de energia elétrica, caso não fosse realizado o pagamento.
	Destarte, a configuração da ilegalidade depende de comprovação por meio do devido processo legal, com ampla dilação probatória, o que, de fato, não ficou demonstrado nos autos.
	A doutrina, nesse norte, tem assentado:
	“A inversão do ônus da prova pode ocorrer em duas situações distintas:
	a) quando o consumidor for hipossuficiente;
	b) quando for verossímil sua alegação.
	As hipóteses são alternativas, como claramente indica a conjunção ou expressa na norma ora comentada. A hipossuficiência respeita tanto à dificuldade econômica quanto à técnica do consumidor em poder desincumbir-se do ônus de provar fatos constitutivos de seu direito.” (Nelson Nery Junior & Rosa Maria Andrade Nery. op.cit., p.1806) (grifei).
	Com isso, a alegação unilateral da concessionária não é suficiente para sustentar seus argumentos, deixando dúvidas acerca da irregularidade apontada, exigindo a produção de outras provas em juízo, o que não foi feita.
	Com efeito, cabia a Apelante, seguindo-se a regra relativa à distribuição do ônus da prova instituída pelo Código de Processo Civil (art. 333), comprovar a real existência dos débitos imputados à Apelada, o que, no entanto, não cuidou de fazer.
	Nessa direção:
	“Inversão do ônus da prova. Exame laboratorial unilateral. Consumo de energia. Em face da inversão do ônus probatório contida no CDC, a norma administrativa ao regulamentar o arbitramento de cálculos dos valores corretos de consumo, na hipótese de defeito do medidor, e o exame laboratorial feito unilateralmente pela concessionária são insuficientes para abrigar a legalidade da cobrança quando esta é objeto de controvérsia, impondo-se-lhe, pois, a produção de provas complementares em juízo.” (Nelson Nery Junior & Rosa Maria Andrade Nery. Código de Processo Civil Comentado. São Paulo: RT, 4ª ed., 1999, p.1807) (grifei).
	Diante disso, a empresa prestadora de serviço não percorreu nenhum dos caminhos legais exigidos pela resolução que rege a espécie, sendo descabida a reforma da sentença. Sendo assim, bem decidiu o magistrado a quo por reconhecer o dano moral experimentado pelo Promovente.
	Nesse sentido:
	AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C DANOS MORAIS. SUPOSTA OCORRÊNCIA DE FRAUDE NO MEDIDOR. CONSERTO DO APARELHO. AUSÊNCIA DE PERÍCIA. INOBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NA RESOLUÇÃO Nº 456/2000 DA ANEEL. DANO MORAL CONFIGURADO. PROCEDÊNCIA PARCIAL IRRESIGNAÇÃO. PROCEDIMENTO INDEVIDO. DÉBITO INJUSTIFICADO. ARBITRAMENTO DE INDENIZAÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL DA APELAÇÃO. - É defeso à concessionária de serviço público realizar cobrança de valores supostamente devidos a título de recuperação de consumo, em face de suspeita de fraude, sem oferecer oportunidade ao consumidor, por intermédio do devido processo legal, para se contrapor ao fato imputado, caracterizando-se tal feito como verdadeiro arbítrio e abuso de poder, com os quais o poder judiciário não pode compactuar. A constatação unilateral de possível desvio de consumo não autoriza, por si só, corte do fornecimento de energia elétrica e, muito menos, importa que se reconheça a existência de obrigação inadimplida pelo consumidor, impondo-lhe o dever de pagar recuperação de suposto consumo. (...) (TJPB. 02520070022782001. ReI. Des. Manoel Soares Monteiro. 1º Câmara Cível. 22/01/2009). (TJPB; AC 0002136-97.2010.815.0301; Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides; DJPB 26/03/2014)
	AÇÃO DE CANCELAMENTO DE ÔNUS C/C DECLARATÓRIA, INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS E PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA. ENERGISA. DESVIO DE ENERGIA EM UNIDADE CONSUMIDORA. SUPOSTA FRAUDE NO MEDIDOR EVIDENCIADA. RECUPERAÇÃO DE CONSUMO IMPOSTA UNILATERALMENTE. VALOR DO DÉBITO REFORMULADO. PROCEDÊNCIA PARCIAL DOS PEDIDOS. APELAÇÃO CÍVEL. REFORMA DA SENTENÇA. SUPOSTA FRAUDE NÃO COMPROVADA. LAUDO REALIZADO SEM OBSERVÂNCIA COM AS NORMAS DA ANEEL. DÉBITO DECLARADO INEXISTENTE. IMPUTAÇÃO DE FRAUDE NO MEDIDOR E DESVIO DE ENERGIA. CONDUTA TÍPICA DE FURTO DE ENERGIA. FALTA DE PROVA. FERIMENTO À HONRA DO APELANTE. DANO MORAL EVIDENCIADO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS REFORMADOS. APELO PROVIDO. A conduta da concessionária de energia deve-se pautar em estrita legalidade, haja vista que presta serviço público, não podendo imputar fraude/desvio ou furto de energia sem o devido regramento e meios ordinários legais previstos, sob pena de agir ilicitamente e ferir a honra dos consumidores. Para a configuração do dano moral indenizável é necessário que se configure a conduta, o dano, o nexo causal e o ato ilícito. Presentes no caso. (TJPB; AC 030.2010.002235-6/001; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 20/08/2013)
	APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE DÉBITO. COBRANÇA DA DIFERENÇA ENTRE O CONSUMO EFETIVO E O CONSUMO FATURADO DA ENERGIA ELÉTRICA. VIOLAÇÃO DE LACRE DO MEDIDOR DE ENERGIA. AUSÊNCIA PROVA DE FRAUDE PELO CONSUMIDOR. [...] Havendo diferença entre o consumo efetivo e o consumo faturado é possível a recuperação do importe referente ao consumo de energia elétrica, que deverá observar as regulamentações da ANEEL (Res. 456/00). Não basta a mera alegação da concessionária de ocorrência de fraude pelo consumidor, sendo que a simples aferição da existência de irregularidade no medidor de energia elétrica mediante perícia realizada de forma unilateral não é prova cabal de que o usuário se valeu de expedientes desabonadores com o propósito de impedir a correta aferição do consumo de energia elétrica. [...] (TJMS; AC 2012.004709-8/0000-00; Nioaque; Terceira Câmara Cível; ReI. Des. Fernando Mauro Moreira Marinho; DJEMS 20/03/2012; Pág. 21).
	O direito à reparação moral, portanto, encontra-se evidente.
	No caso, é importante transcrever o ensinamento proferido por Maria Helena Diniz, evidenciado no julgamento do Recurso Especial N° 239.009-RJ, do qual foi relator o Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira:
	"(...) a reparação em dinheiro viria neutralizar os sentimentos negativos de mágoa, dor, tristeza, angústia, pela superveniência de sensações positivas de alegria, satisfação, pois, possibilitaria ao ofendido algum prazer que, em certa medida, poderia atenuar o seu sofrimento".
	Na fixação do dano moral, o juiz deve se pautar nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, bem como considerar os diversos fatores que envolveram o ato lesivo e a extensão do dano dele resultante. Com tais considerações, compreendemos que o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) afigura-se excessivo, considerando as circunstâncias do caso concreto, notadamente, o dano, a sua extensão, e os precedentes deste Egrégio Tribunal sobre a matéria em exame.
	Assim, à vista das considerações acima ilustradas, DOU PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO, apenas para reduzir o valor fixado a título de danos morais para R$ 3.000,00 (três mil reais).
	É o voto.
	Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Leandro dos Santos, Presidente em exercício. Participaram do julgamento, além do Relator, Excelentíssimo Senhor Desembargador Leandro dos Santos, o Excelentíssimo Senhor Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti) e o Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.
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